
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.753 - SP 
(2014/0124829-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : I R G S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
  PAULO RODRIGO CURY 
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : FERNANDA RIBEIRO DE MATTOS LUCCAS 
  WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PRECATÓRIO INADIMPLIDO. PEDIDO DE SEQUESTRO DE VERBAS 
PÚBLICAS DEFERIDO. SUPERVENIÊNCIA DA EC 62/09. PRETENSÃO DE 
SUSPENDER O LEVANTAMENTO DO MONTANTE PELO CREDOR E 
REVERTÊ-LO AOS COFRES PÚBLICOS. APLICAÇÃO IMEDIATA DA NOVA 
SISTEMÁTICA A TODOS OS PROCEDIMENTOS EM CURSO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA PREVISTA NA 
EC 62/2009 A PARTIR DE 5 (CINCO) EXERCÍCIO FINANCEIROS A CONTAR DE 
01.01.2016. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aplica-se a sistemática de pagamentos prevista na EC 
62/2009 a precatório expedido antes de sua vigência, com a consequente 
reversão aos cofres públicos do montante sequestrado e ainda não levantado pelo 
credor. Precedentes desta Corte: AgRg no RMS 35.480/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 28.8.2012; RMS 34.936/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
2.8.2012; RMS 36.188/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
13.12.2011; RMS 32.592/PB, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.5.2011; 
RMS 30.039/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.10.2010; RMS 
38.657/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.2.2013.

2.   O dispositivo legal que fundamenta o pedido do recorrente 
(art. 97 do ADCT, introduzido pela EC 62/2009) foi declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade 4.357/DF e 4.425/DF (Rel. originário Ministro Ayres Britto, 
Rel. para o acórdão Ministro Luiz Fux) - Informativo no. 698 do STF.

3.   O STF modulou os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, para manter a vigência do regime especial de pagamento de 
precatórios instituído pela Emenda Constitucional n. 62/2009 por 5 (cinco) 
exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016.

4.   Agravo Regimental de I. R. G. S/C LTDA a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 27 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.753 - SP 
(2014/0124829-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : I R G S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
  PAULO RODRIGO CURY 
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : FERNANDA RIBEIRO DE MATTOS LUCCAS 
  WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por I. R. G. S/C 

LTDA em face de decisão que deu provimento ao Recurso Ordinário em Mandado 

de Segurança do ESTADO DE SÃO PAULO. Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO VENCIDO E NÃO PAGO. 

SEQUESTRO DE VERBAS PÚBLICAS DEFERIDO NO REGIME 

ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA EC 62/2009. PRETENSÃO DE 

SUSPENDER LEVANTAMENTO DA QUANTIA SEQUESTRADA. 

APLICAÇÃO IMEDIATA DA EMENDA CONSTITUCIONAL AOS 

PROCEDIMENTOS EM CURSO. REVOGAÇÃO DO REGIME 

ANTERIOR. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO (fls. 924). 

2.   Alega o agravante que tendo o STF declarado a 

inconstitucionalidade da EC 62/2009 por ocasião do julgamento da ADI 4.357, deve 

a decisão recorrida ser reformada.

3.   Requer a reconsideração do julgado ou que seja levado 

para julgamento pelo órgão colegiado competente. 

4.   É o relato do necessário.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.753 - SP 
(2014/0124829-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : I R G S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
  PAULO RODRIGO CURY 
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : FERNANDA RIBEIRO DE MATTOS LUCCAS 
  WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)

VOTO

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. PRECATÓRIO INADIMPLIDO. PEDIDO 

DE SEQUESTRO DE VERBAS PÚBLICAS DEFERIDO. 

SUPERVENIÊNCIA DA EC 62/09. PRETENSÃO DE SUSPENDER O 

LEVANTAMENTO DO MONTANTE PELO CREDOR E REVERTÊ-LO 

AOS COFRES PÚBLICOS. APLICAÇÃO IMEDIATA DA NOVA 

SISTEMÁTICA A TODOS OS PROCEDIMENTOS EM CURSO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA DE MODULAÇÃO DOS 

EFEITOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA 

SISTEMÁTICA PREVISTA NA EC 62/2009 A PARTIR DE 5 (CINCO) 

EXERCÍCIO FINANCEIROS A CONTAR DE 01.01.2016. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aplica-se a sistemática de pagamentos prevista na EC 

62/2009 a precatório expedido antes de sua vigência, com a 

consequente reversão aos cofres públicos do montante sequestrado e 

ainda não levantado pelo credor. Precedentes desta Corte: AgRg no 

RMS 35.480/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.8.2012; 

RMS 34.936/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 2.8.2012; RMS 

36.188/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

13.12.2011; RMS 32.592/PB, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.5.2011; RMS 30.039/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

20.10.2010; RMS 38.657/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 8.2.2013.

2.   O dispositivo legal que fundamenta o pedido do 

recorrente (art. 97 do ADCT, introduzido pela EC 62/2009) foi 

declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.357/DF e 
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4.425/DF (Rel. originário Ministro Ayres Britto, Rel. para o acórdão 

Ministro Luiz Fux) - Informativo no. 698 do STF.

3.   O STF modulou os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade, para manter a vigência do regime especial de 

pagamento de precatórios instituído pela Emenda Constitucional n. 

62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de 

janeiro de 2016.

4.   Agravo Regimental de I. R. G. S/C LTDA a que se 

nega provimento.

1.   A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 

desconstituir a decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, que ora transcrevo, no essencial:

6.   Com razão o impetrante. É certo que não mais 

subsiste a moratória constitucional anteriormente vigente, devendo os 

precatórios seguir o novel regime de pagamento previsto na Carta 

Magna, ou seja, estão desautorizadas as ordens de seqüestro, 

consoante dispõe o § 13, do art. 97 do ADCT, que reza que enquanto 

Estados, Distrito Federal e Municípios devedores estiverem realizando 

pagamentos de precatórios pelo regime especial, não poderão sofrer 

seqüestro de valores, exceto no caso de não liberação tempestiva dos 

recursos de que tratam o inciso II do § 1o. e o § 2o. deste artigo.

7.   É firme o entendimento neste Tribunal Superior de 

que a EC 62/09 aplica-se imediatamente aos processos em curso, 

porquanto trata-se de norma de natureza procedimental, não existindo 

direito adquirido à manutenção de regime jurídico. Confiram, a 

propósito, os seguintes julgados:

(...).

8.   Além do mais, o colendo Supremo Tribunal Federal, 

nos autos da MC em Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI's 

2.356 e 2.362), suspendeu a eficácia do art. 2o. da EC 30/00, que 

acrescentou o art. 78 do ADCT. Sendo assim, não subsiste preceito 

normativo que autorize o sequestro de verba pública (fls. 925/927).

2.   Conforme constou da decisão recorrida, a jurisprudência 

deste STJ vinha reconhecendo que o regime de pagamento instituído pela EC 
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62/09 deveria ser aplicado imediatamente, repercutindo, inclusive, sobre as ordens 

de sequestro deferidas antes de sua vigência, desde que a quantia ainda não 

tivesse sido levantada. Nesse sentido: AgRg no RMS 35.480/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 28.8.2012; RMS 34.936/SP, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJe 2.8.2012; RMS 36.188/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 13.12.2011; RMS 32.592/PB, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.5.2011; RMS 30.039/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.10.2010; 

RMS 38.657/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.2.2013. 

3.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 4.357 

e 4.425, declarou a inconstitucionalidade do regime especial de pagamento 

previsto na EC 62/2009, o que, à primeira vista, possibilitaria o deferimento do 

recurso interno formulado pela parte agravante.

4.   De acordo com o Pretório Excelso, a modificação realizada 

pela EC 62/09, ao prolongar demasiadamente o cumprimento das sentenças 

judiciais transitadas em julgado, afrontou a autoridade da coisa julgada, o princípio 

da independência entre os poderes, da razoável duração do processo, além da 

garantia do acesso à justiça.

5.   Ocorre que, ao analisar questionamentos acerca da 

conduta dos Presidentes dos Tribunais enquanto a Suprema Corte não examina o 

pleito de modulação de efeitos de seu decisum, o relator das ADIs acima 

referenciadas, Min. LUIZ FUX, concluiu que não se cogita suspender pagamentos, 

nem os levantamentos de créditos regularmente depositados, mantendo-se a 

sistemática anterior. A esse respeito, confira-se:

A decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional 

no. 62/09, assentando a  invalidade de regras jurídicas que agravem a 

situação jurídica do credor do Poder  Público além dos limites 

constitucionalmente aceitáveis. Sem embargo, até que a Suprema 

Corte se pronuncie sobre o preciso alcance da sua decisão, não se  

justifica que os Tribunais Locais retrocedam na proteção dos direitos 

já reconhecidos em juízo. Carece de fundamento, por isso, a 
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paralisação de pagamentos noticiada no requerimento em apreço. 

Destarte, determino, ad cautelam, que os Tribunais de Justiça 

de todos os Estados e do Distrito Federal deem imediata continuidade 

aos pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando 

até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 

14/03/2013, segundo a sistemática vigente à época, respeitando-se a 

vinculação de receitas para fins de quitação da dívida pública, sob 

pena de sequestro.

6.   Recentemente, a Suprema Corte julgou a modulação dos 

efeitos destas declarações de inconstitucionalidade:

QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS 

EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). 

POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO OTIMIZADA DE 

VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO 

STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE 

PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 62/2009. 

EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE 

JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME 

ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A modulação temporal das decisões em controle judicial de 

constitucionalidade decorre diretamente da Carta de 1988 ao 

consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimizada entre o 

princípio da nulidade das leis inconstitucionais e outros valores 

constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a 

proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro também no 

plano infraconstitucional (Lei n. 9.868/99, art. 27). Precedentes do 

STF: ADI n. 2.240; ADI n. 2.501; ADI n. 2.904; ADI n. 2.907; ADI n. 

3.022; ADI n. 3.315; ADI n. 3.316; ADI n. 3.430; ADI n. 3.458; ADI n. 

3.489; ADI n. 3.660; ADI n. 3.682; ADI n. 3.689; ADI n. 3.819; ADI n. 

4.001; ADI n. 4.009; ADI n. 4.029. 

2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias 

de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs n. 4.357 e 4.425 para 

manter a vigência do regime especial de pagamento de precatórios 

instituído pela Emenda Constitucional n. 62/2009 por 5 (cinco) 

exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016. 
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3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de 

inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como 

marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão 

de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios 

expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação 

do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança 

(TR), nos termos da Emenda Constitucional n. 62/2009, até 

25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão 

ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial 

(IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar os mesmos 

critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos 

tributários; e (ii) ficam resguardados os precatórios expedidos, no 

âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 27 das 

Leis n. 12.919/13 e n. 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de 

correção monetária. 

4. Quanto às formas alternativas de pagamento previstas no 

regime especial: (i) consideram-se válidas as compensações, os 

leilões e os pagamentos à vista por ordem crescente de crédito 

previstos na Emenda Constitucional n. 62/2009, desde que realizados 

até 25.03.2015, data a partir da qual não será possível a quitação de 

precatórios por tais modalidades; (ii) fica mantida a possibilidade de 

realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência dos 

credores e de acordo com lei própria da entidade devedora, com 

redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado. 

5. Durante o período fixado no item 2 acima, ficam mantidas 

(i) a vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao 

pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e (ii) as sanções 

para o caso de não liberação tempestiva dos recursos destinados ao 

pagamento de precatórios (art. 97, §10, do ADCT). 

6. Delega-se competência ao Conselho Nacional de Justiça 

para que considere a apresentação de proposta normativa que 

discipline (i) a utilização compulsória de 50% dos recursos da conta de 

depósitos judiciais tributários para o pagamento de precatórios e (ii) a 

possibilidade de compensação de precatórios vencidos, próprios ou 

de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa até 

25.03.2015, por opção do credor do precatório. 

7. Atribui-se competência ao Conselho Nacional de Justiça 

para que monitore e supervisione o pagamento dos precatórios pelos 

entes públicos na forma da presente decisão (ADI 4425 QO, Rel. Min. 

LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe 4.8.2015). 
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7.   Verifica-se no item 2 da ementa acima, onde o STF julgou a 

modulação dos efeitos do julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, que se 

determinou manter a vigência do regime especial de pagamento de precatórios 

instituído pela Emenda Constitucional n. 62/2009 por 5 (cinco) exercícios 

financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016.

8.   Assim, não existem elementos aptos a informar os sólidos 

fundamentos da decisão recorrida, razão pela qual nega-se provimento ao Agravo 

Regimental de I. R. G. S/C LTDA.

9.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0124829-0 RMS    45.753 / SP

Números Origem:  00147578220128260000  1145800  147578220128260000  1531120  1531120300  7351992  
90364460520078260000

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)

FERNANDA RIBEIRO DE MATTOS LUCCAS
RECORRIDO : I R G S/C LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA

PAULO RODRIGO CURY

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I R G S/C LTDA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA

PAULO RODRIGO CURY
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)

FERNANDA RIBEIRO DE MATTOS LUCCAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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